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Governo do 

Estado do Ceará 

AO DEPART. I^CTSUTlVÔ-rakA 
IRA NO^XP/EDIENTE 
./. 

F̂ DIE 

putado Domingos Pi lho 
P R E S I D E N T E 

MENSAGEMN0. 6.913 ,DE 03 DE AGOSTO DE 2007. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição 
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, o anexo Projeto de Lei. 

Com o objetivo de recompensar os membros da carreira da polícia civil e da carreira 
das corporações militares estaduais que comprovadamente se houverem com bravura em ocorrência 
que resulte de atos não comuns de coragem e audácia, representando feitos de notório mérito, em 
operação ou ação inerente à missão institucional, encaminhamos projeto de lei que estabelece 
premiação pecuniária aos mesmos, de maneira a incentivar e reconhecer o esforço no desempenho 
de seu mister. 

A premiação pecuniária de que trata o referido Projeto de Lei será ocasional, paga 
por evento, conforme regulamentação, e em nenhuma hipótese poderá ser incorporada aos 
vencimentos, subsídio ou soldos dos membros da carreira da polícia civil e os membros da carreira 
das corporações militares estaduais. 

Tendo em vista a grande relevância da matéria, bem como, os muitos benefícios 
resultantes desta iniciativa, solicitamos o apoio dos nobres pares para a presente propositura. 

Na esperança de contar com o apoio de Vossa Excelência, sempre comprometida 
com a causa pública, bem como da aprovação de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado 
apreço e consideração. 

agosto 
PALACIO DO GOVE 
de 2007. 

UTSUSTADQ-DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 03 de 

irreira Gomes 
ERNADOR DO ESTA0O 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Araújo Filho 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 



Governo do 

Estado do Ceará 

PROJETO DE LEI 

INSTITUI O SISTEMA DE 
PREMIAÇÃO PECUNIÁRIA AOS 
MEMBROS DA CARREIRA DA 
POLÍCIA CIVIL E AOS MEMBROS 
DA CARREIRA DAS 
CORPORAÇÕES MILITARES 
ESTADUAIS POR ATOS DE 
BRAVURA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. I o Fica instituído o sistema de premiação pecuniária destinado a recompensar os 
membros da carreira da polícia civil e aos membros da carreira das corporações militares estaduais 
da ativa que comprovadamente se houverem com bravura em ocorrência que resulte de ato ou atos 
não comuns de coragem e audácia, que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, 
representem feitos de notório mérito, em operação ou ação inerente à missão institucional. 

Art. 2o A premiação pecuniária de que trata esta Lei será ocasional, paga por evento, 
conforme regulamentação, e em nenhuma hipótese poderá ser incorporada aos vencimentos, 
subsídio ou soldos dos membros da carreira da polícia civil e os membros da carreira das 
corporações militares estaduais. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei definirá a forma de concessão da premiação 
pecuniária e os respectivos valores, por evento, levando em conta o grau de perigo da ocorrência, o 
denodo demonstrado e o cuidado em preservar vidas. 

Art. 3o O Secretário da Segurança Pública e Defesa Social designará, dentre oficiais das 
corporações militares estaduais e delegados de carreira da Polícia Civil, comissão de cinco 
membros que ficará incumbida da verificação e reconhecimento do ato de bravura do policial civil 
ou militar estadual candidato à premiação pecuniária de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. A comissão de que trata este artigo será presidida pelo integrante com 
mais tempo de serviço e deliberará por maioria simples de votos, em procedimento sumário, após 
exame da documentação referente ao caso e, quando necessário, colherá outros dados e 
informações, emitindo parecer conclusivo sobre a concessão, ou não, da premiação pecuniária, 
remetendo os autos, em até 24(vinte e quatro) horas, ao Secretário da Seguran^^lic^ e Defesa 
Social, para decisão definitiva. 
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Estado do Ceará 

Art. 4o Qualquer pessoa que tiver conhecimento de ato de bravura praticado por 
membro da carreira da polícia civil ou membro das carreiras das corporações militares, poderá fazer 
a respectiva comunicação à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, para efeito da 
verificação de que trata o artigo 3o desta Lei. 

Art. 5o Os responsáveis por aplicações indevidas das disposições desta Lei, 
independentemente da responsabilidade penal e civil, responderão disciplinarmente pelos seus atos, 
na forma da legislação própria. 

Art. 6o Fica autorizado o pagamento "post mortem" da premiação de que trata esta Lei, 
mediante requerimento dos herdeiros do policial civil ou militar estadual morto em decorrência da 
ação prevista no art. I o desta Lei, uma vez realizada a verificação a que se refere o art. 3o. 

Art. T A premiação prevista nesta Lei será concedida sem prejuízo do disposto nos arts. 
141, III e 145 da Lei n0. 13729, de 11 dejaneiro de 2006. 

Art. 8o As despesas necessárias ao cumprimento desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social. 

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
sua regulamentação, por Decreto do Poder Executivo, a ser expedido no prazo de até 60(sessenta) 
dias. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza,aos de de 2007. 

GOV 
irreira Gomes 

ÍADOR DO ESTA 
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A premiação pecuniária de que trata o referido 

Projeto de Lei será ocasional, paga por evento, conforme 

regulamentação, e em nenhuma hipótese poderá ser 

incorporada aos vencimentos, subsídio ou soldos dos 

membros da carreira da polícia civil e dos membros da 

carreira das corporações militares estaduais. 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, 

inclusive instituição de sistema de premiação pecuniária aos membros da 

carreira da polícia civil e aos membros da carreira das corporações 

estaduais militares, efetivamente é de competência privativa do Poder 

Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente 

federado consoante comando insculpido no art. 60,§ 2o, b e d, da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1°, I I , b da Carta 

Federal, mormente considerando a estrita relação da matéria com as 

competências da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 

SOCIAL integrante da estrutura organizacional do Estado na forma da 

Lei n 0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007. 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalinea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

AV DESEWUKWDOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TIL (&o45 l 3J7T;W0 - FW. IQ-c-aS) 3277 2733 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C E A R i 

Email eDOvoOal ce lov.tii . Htio //www al te gov Bi 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida porquanto as 

despesas decorrentes da Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social. 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucionalpquer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 13 de agosto de 2007. 

V 

José Leite Jucá Filho" 

PROCURADOR 

AV DESEMBARGADOR MORSm ISOT OWlSIQ TORRES 

TEL Kb*65) 3J77 2500 FAX. [Çko-BSI 3377 77Í3 

CEP 8 O 1 7 0 BOO FORTALEZA C E A R * 

C j n a l l « n r w i A n l r n anu h , N n n / / w w w nl rm omu hr 
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MENSAGEM N. 0 ^ 

Designo Relator o Sr. Deputado ÁJXAJ/\ 

Comissão de Justiça, em j 4 de J s ^ i Á de 2007 

Dep. Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 

PARECER 

o vt^u £ 

R E L A T O R 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PUBUCO 

PARECER 

MATÉRIA: Mensagem N 0 6.913/07 - "Institui o Sistema de premiação 
pecuniária aos membros da carreira da policia civil e aos membros da 
carreira de corporações militares estaduais e dá outras providências". 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR(A): > L I M ^ ^ t f T S L 

PARECER: (F^Q-Q C,*-
W 

Fortaleza, A de Q Í - V D V ^ ^ O 

RELATOR(A) 

de 2007 

POSIÇAO DA COMISSÃO: cpiLO\Asc^=, rp^,%^cL_ ^L. 
KZ&tKi^b^-Q. \ 

Fortaleza, N de r ^ e y ^ W p 

çf** 

de 2007 

h PRESIDENTE DA COMISSÃ 



^ ^ D ^ ^ A ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ B ^ ^ ^ B ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ 
r ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ , ^ ^ B 

^ B ^ ^ ^ 

^ ^ B ^ 

I^B 

^ A ^ B 

B 

^ 

^ ^ B ^ 

^ B ^ 

^ ^ 

^ 

^ 

^ 

^ ^ B 4 ^ ^ 
^ 
^ ^ 

^ 

^ 

^ 

^ 
^ ^ 

O ^ A ^ ^ ^ o ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ 2 

^ 
^ 

^ ^ ^ ^ 
B ^ ^ B ^ ^ ^ 

^ ^ 

^ ^ B ^ ^ ^ 4 ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ A ^ 

^ ^ 

D 

^ B B ^ B ^ 

^ 
^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ 
^ ^ 

* r*. ' 

>»•• 
% 

i 

' '..'•i 

,*C~y 

. Y -• ,-+. 5. va 
-íj);-1 K :.:•;<., 
f 

\-Z 

f Vc. i " /.% 

^ ' - ^ 

^ - - M — ^ w -

A . 

- ' ' ' 7 " • " T."̂  7 
APROVADO EMH 

Em J ^ 
^ÇUSSÃÕ.INTCIÃÍ? 
S ^ L f i ^ f d e ^ o ^ 

~r ,-4+ >.I í 
I^BE/CRE-TARfO > « ,> ) M i . ^ / - ^ V l " ' \ • ' V - • • I r - T r - l ^ - ^ T y > t / O K C l M K I U > . ,p 

L ^ ^ ^ M ^ \ ' : i / , 
*Z?yyi '' " c- -J ^ ÍÀPKoyApo/EM DISCUSSÃO FINAL 
. * ^ ^ \ ' - r j / V J/^UJ / : A" ^ / ' c 

7 • í 
. ft 

r ^ , 

v-̂ r 
í>í> '̂ 

:-Í 
» -

•V , i t-í 

^APROVADO EM DISCUSSÃO FINA 
: ^énAWà^C&& Qào%: 
" <^^ÂJ>ffc&<'\1 Z^' I ' 

I f - t 

\ Íi. ^ 

% -. a _* 

• j j . " 

4,<7 
- j i ' , •' * 

f l 0 .Secretár io 

ft • 

>t-

' L • 4" 
í f-.. ^r 

y; '"iT 

^-

^A^< 

M 
i' ' ; í ; ' 

r 
j - . 4 / 

'.-""V • * - -tv-í-W ^ ' t 

< i 

: - --..f-
> j 

"s 'AY- -

K>" 'JI .' ' )> 
k 

A. J 

rSJ 

%' 
\' í: t, 

M ^ . ; - ^ ; : 

M-V, 
, V "r 4 ' 
-•o y." 
J - ' ^ " ' 

; ". , 

í>, J-v 

- % $ ; 

_ t / - 'x. ; (-
. . ^ ^ ^ . ^ J ^ v 

CO • , ' 

r" 

'3 " 

' T' 

l 

... A 

' k ' 
V'j'C>1 

" t í -
v'^?-

'^5 
,' \ \ i *'" " 
• í f i 

9 

ÍJ' 

' t 

-
t ' ^ * 

i . v! 

f s f 

•.í " 

- ^r^. .v 

.-'<.•„' < 

' ? 
r , 
'r 1 

tí 

-'.v-
^ -

•• / 'V 

- ' j " -

% JÍT 

. 
í̂  ' ..̂  

- I w 

'K /^y 

4 ^ v ' 

t lp i i l l l fe ' ' '"' / ^ 7 r ^ ^ i f C ^ [f.;-; 

'-'X? 
.ÍT 

•i K<\\*<\' 

% 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.913/07 

Institui o sistema de premiação pecuniária aos membros 
da carreira da polícia civil e aos membros da carreira das 
corporações militares estaduais por atos de bravura. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art 1° Fica instituído o sistema de premiação pecuniária destinado a recompensar os 
membros da carreira da policia civil e aos membros da carreira das corporações militares estaduais da 
ativa que comprovadamente se houverem com bravura em ocorrência que resulte de ato ou atos não 
comuns de coragem e audácia que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, 
representem feitos de notório mérito, em operação ou ação inerente à missão institucional. 

Art 2° A premiação pecuniária de que trata esta Lei será ocasional, paga por evento, 
confonne regulamentação, e em nenhuma hipótese poderá ser incorporada aos vencimentos, subsidio 
ou soldos dos membros da carreira da policia civil e os membros da carreira das corporações militares 
estaduais. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei definirá a forma de concessão da premiação 
pecuniária e os respectivos valores, por evento, levando em conta o grau de perigo da ocorrência, o 
denodo demonstrado e o cuidado em preservar vidas. 

Art 3° O Secretário da Segurança Pública e Defesa Social designará, dentre oficiais das 
corporações militares estaduais e delegados de carreira da Polícia Civil, comissão de 5 (cinco) 
membros que ficará incumbida da verificação e reconhecimento do ato de bravura do policial civil ou 
militar estadual candidato à premiação pecuniária de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. A comissão de que trata este artigo será presidida pelo integrante com 
mais tempo de serviço e deliberará por maioria simples de votos, em procedimento sumário, após 
exame da documentação referente ao caso e, quando necessário, colherá outros dados e informações, 
emitindo parecer conclusivo sobre a concessão, ou não, da premiação pecuniária, remetendo os autos, 
em até 24 horas, ao Secretário da Segurança Publica e Defesa Social, para decisão definitiva. 

Art 4° Qualquer pessoa, que tiver conhecimento de ato de bravura praticado por membro 
da carreira da polícia civil ou membro das carreiras das corporações militares, poderá fazer a 
respectiva comunicação à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social para efeito da verificação 
de que trata o art. 3° desta Lei. 

Art 5° Os responsáveis por aplicações indevidas das disposições desta Lei, 
independentemente da responsabilidade penal e civil, responderão disciplinarmente pelos seus atos, na 
forma da legislação própria. 

.w pew&waoofl MOHtHA, aor OKMISTO romtea 
FONE m»00 FWL jOi.M) ItJHU 

CEP 50 1?0 IQO FORTALEZA - CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania ern Dest, ÃrffffilFica autorizado o pagamento "post mortem" da premiação de que trata esta Lei, 
mediante requerimento dos herdeiros do policial civil ou militar estadual morto em decorrência da 
ação prevista no art. I o desta Lei, uma vez realizada a verificação a que se refere o art. 3o. 

Art 7o A premiação prevista nesta Lei será concedida sem prejuízo do disposto nos arts. 
141, inciso ll i e 145 da Lei n0.13.729, de 11 dejaneiro de 2006. 

Art. 8° As despesas necessárias ao cumprimento desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação, por Decreto do Poder Executivo, a ser expedido no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Art 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de agosto de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV DEsuBwtCMMn m n u u i m VONISIO TORRES 

fONE (DuU) IFT IJOO FAX [Dnt l ] Í f7 I ' U 

C i f SD i r o «OO FORTALEZA CEARA 

£ mmll tpcvoQAI c i br nnp llwww #1 ca tfo» W 



Lei nQ 13.962, de (M.OÔ-.OTA-
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadanta em Destaque 

, .4? V 

. 
AUTOGRAFO DE L E I NUMERO OITENTA E TRES 

Institui o sistema de premiação pecuniária aos membros 
da carreira da polícia civil e aos membros da carreira das 
corporações militares estaduais por atos de bravura. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituído o sistema de premiação pecuniária destinado a recompensar os 
membros da carreira da polícia civil e aos membros da carreira das corporações militares estaduais da 
ativa que comprovadamente se houverem com bravura em ocorrência que resulte de ato ou atos não 
comuns de coragem e audácia que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, 
representem feitos de notório mérito, em operação ou ação inerente à missão institucional. 

Art. 2° A premiação pecuniária de que trata esta Lei será ocasional, paga por evento, 
conforme regulamentação, e em nenhuma hipótese poderá ser incorporada aos vencimentos, subsídio 
ou soldos dos membros da carreira da polícia civil e os membros da carreira das corporações militares 
estaduais. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei definirá a forma de concessão da premiação 
pecuniária e os respectivos valores, por evento, levando em conta o grau de perigo da ocorrência, o 
denodo demonstrado e o cuidado em preservar vidas. 

Art. 3o O Secretário da Segurança Pública e Defesa Social designará, dentre oficiais das 
corporações militares estaduais e delegados de carreira da Polícia Civil, comissão dc 5 (cinco) 
membros que ficará incumbida da verificação e reconhecimento do ato de bravura do policial civil ou 
militar estadual candidato à premiação pecuniária de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. A comissão de que trata este artigo será presidida pelo integrante com 
mais tempo de serviço e deliberará por maioria simples de votos, em procedimento sumário, após 
exame da documentação referente ao caso e, quando necessário, colherá outros dados e informações, 
emitindo parecer conclusivo sobre a concessão, ou não, da premiação pecuniária, remetendo os autos, 
em até 24 horas, ao Secretário da Segurança Publica e Defesa Social, para decisão definitiva. 

Art. 4o Qualquer pessoa, que tiver conhecimento de ato de bravura praticado por membro 
da carreira da polícia civil ou membro das carreiras das corporações militares, poderá fazer a 
respectiva comunicação à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, para efeito da verificação 
de que trata o art. 3o desta Lei. 

Art. 5o Os responsáveis por aplicações indevidas das disposições desta Lei, 
independentemente da responsabilidade penal e civil, responderão disciplinarmente pelos seus atos, na 
forma da legislação própria. 

Art. 6o Fica autorizado o pagamento "post mortem" da premiação de que trata esta Lei, 
mediante requerimento dos herdeiros do policial civil ou militar estadual morto em decorrência da 
açao prevista no art. 1° desta Lei, uma vez realizada a verificação a que se refere o art. 3o. 

Art. T A premiação prevista nesta Lei será concedida sem prejuízo do disp 
141, inciso ÍIÍ e 145 da Lei n0. 13.729, de 11 de janeirô de zqjoó. 

arts 
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ASSI 
LEGISLATIVA 

CEARA . . 
A Cidadania em Destaque 

Art. 8o As despesas necessárias ao cumprimento desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social. 

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação, por Decreto do Poder Executivo, a ser expedido no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de agosto de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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